EMENDA Nº 1, AO Projeto de Lei Complementar nº 6, DE 2016
Para inserir parágrafo 3º no art. 1º para que conste:

§ 3º Ficam igualmente reajustadas em 10,36% (dez inteiros e trinta e seis centésimos por cento) as escalas de classes de cargos e vencimentos dos servidores de todos os servidores da Administração Direta e Indireta do Estado de São Paulo.
JUSTIFICATIVA

A revisão geral anual dos vencimentos e proventos dos servidores públicos está prevista na Constituição Federal, no inciso X do art. 37, e é prevista para os servidores estaduais no inciso XI do art. 115 da Constituição Estadual de São Paulo, com regulamentação pela Lei 12.680/2007.
Tal revisão é medida justa, pois permite ao trabalhador a recomposição do valor de sua remuneração, o mesmo podendo ser dito quanto aos aposentados.

O presente Projeto de Lei Complementar propõe a aplicação do índice de 10,36% para a revisão, esclarecendo que se trata unicamente da inflação do período.

PORÉM tal revisão, na forma proposta se aplicaria somente à remuneração dos servidores do Tribunal de Contas do Estado;


Não se pode aceitar que os demais servidores públicos estaduais não sejam alcançados por tão justa norma.

A presente emenda visa portanto garantir que todos os servidores do Estado possam ser alcançados pela revisão.

Eis a razão da presente emenda, que atende ao interesse do Estado no sentido de não discriminar este ou aquele grupo de servidores públicos, qualquer que seja sua unidade de lotação e a função exercida.

Registre-se que esta emenda se dá também sob o fundamento de que até o momento não há projeto de lei sobre revisão os vencimentos dos servidores estaduais,  EM FLAGRANTE DESCUMPRIMENTO DO TEXTO CONSTITUCIONAL E DO DISPOSTO NA LEI 12.680/2007, sendo certo que eventual vício de iniciativa pode ser superada pela aprovação e promulgação merecidas.
Sala das Sessões, em 29/3/2016.
a) José Zico Prado
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